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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO

1.1. Secretaria de Cultura e Turismo - Secult. ú RuBRtcÂ iJl

2.L Contratação de pessoa física/jurídica para os serviços de instala ipamentos,
poltronas, estrutura de sonorização, iluminação e decoração no Teatro Municipal Pedro Lima

Verde, sob a responsabilidade da Secretaria de Cultura e Turismo (SECULT) do município de

lguatu-CE.

3 - DA JUSTIFICATIVA ,6i ,,,"'r,:' ,i .

3.1. A contratação de pessoa física/jurídica para a execução dos serviços de instalação de

equipamentos, poltronas, estrutura de sonorização, iluminação e decoração no Teatro
Municipal Pedro Lima Verde justifica-se pela necessidade de adequação e modernização da

infraestrutura do espaço, garantindo condições técnicas e operacionais para a realização de

eventos culturais, artísticos e institucionais promovidos pela Secretaria de Cultura e Turismo
(SECULT) do Município de lguatu-CE.

3.2. A execução dos serviços permitirá a correta montagem e instalação dos sistemas e

equipamentos que compõem o teatro, assegurando o funcionamento integrado dos recursos
de áudio, iluminação e mobiliário, além de proporcionar maior conforto ao público, melhor
desempenho das apresentações e maior segurança para artistas, equipes técnicas e

espectadores.
3.3. A presente contratação observa os princípios estabelecidos pela Lei ne L4.L33l212t,
especialmente quanto ao planejamento e à padronização das soluções adotadas, de forma
que os serviços sejam executados em conformidade com critérios tecnicos, normas de

segurança, qualidade e compatibilidade com as características estruturais e arquitetônicas do
Teatro Municipal Pedro Lima Verde.
3.4. As especificações tecnicas dos serviços foram definidas considerando as necessidades
operacionais do equipamento público, visando assegurar a correta instalação dos
componentes, a eficiência dos sistemas de sonorização e iluminação, a adequada fixação das
poltronas e dos elementos decorativos, bem como a durabilidade dos materiais e a

preservação do patrimônio público.
3.5. Assim, a contratação contribuirá para o fortalecimento da infraestrutura cultural do
município, possibilitando que o Teatro Municipal Pedro Lima Verde ofereça um ambiente mais
moderno, funcional e adequado à realização de atividades culturais de diferentes portes,
promovendo o acesso da população à cultura, incentivando a produção artística local e

valorizando um dos principais equipamentos culturais de lguatu-CE.
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!FrcAç QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS

ESpECTFTCAçÕES E ESTTMATTVA DA CONTRATAçÃO

Lote 01
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sERVrÇO DE TNSTALAçÃO E MANUTENçÃO DE CLTMATTZAÇÃO DO

TEATRO PEDRO LIMA VERDE: 04 INSTALAÇÕES DE CENTRAIS DE AR

PISO-TETO DE 57.OOO BTUS; 02 INSTALAÇÕEs DE CENTRAIS DE AR DE

24.OOO BTUS; 02 INSTALAÇÕES DE CENTRAIS DE AR DE 12.OOO BTUS;

08 MANUTENÇÔES OE CENTRAIS DE AR PISO-TETO DE 60.000 BTUS;

02 MANUTENÇÔrS Oe CENTRATS DE AR prSO-TETO DE 48.OOO BTUS.

Valor do Lote

Lote 02

Descrição

sERVrÇO DE rNST 2OO POLTRONAS DO TEATRO

PEDRO LIMA VERDE

Valor do Lote

Lote 03

Descrição

ESTRUTURA DE SOM

Valor do Lote

Unidade Quant. RS unid RS Total

sERVr ÇO 1,00 R5 30.120,00 r RS 30.120,00

Unidade Quant. RS Unid. RS Total

sERVrÇO 1,00 Rs 14.000,00 R5 14.000,00

Rs 14.000,00

Descrição

1

Item

1

Item Unidade Quant. RS Unid.

sERVrÇO 1,00 Rs 7.166,67

Rs 7.166,67

Lote 04

Valor do Lote

Rs Unid. R$ Total

1,00 Rs 8.466,67 Rs 8.466,67

Item Descrição Unidade Quant.

1
sERVtçO DE TNSTALAÇÕES Oe TODA A ESTRUTURA DE

tLUMtNAÇAO DO TEATRO pEDRO LrMA VERDE.
sERVrÇO

Rs 8.466,57
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SECRETARIA DE CULTURA E TUR

Lote 05

Item Descrição Un Quant. RS Total

sERVrÇO DE TNSTALAÇÃO DA DECORAÇÃO DA CATXA CÊN|CA

DO TEATRO PEDRO LIMA VERDE.
sERVrÇO t, Rs s.266,67 R5 s.266,67

Valor do Lote

4.1. O valor global estimado é de RS 65.020,01 (sessenta e cinco mi!, vinte reais e um centavo).

4.2. A pesquisa de mercado foi realizada junto a empresas que atual no ramo pertinente ao objeto ora
licitado.

5. DA

5.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das DOTAçÕES

ORçAMENTÁRIAS sob as seguintes rubricas:

DOrAçÃO ORçAMENTÁRrA

UNIDADE: 1001-Secretaria de Cultura e Turismo
CLASSIFICAçÃO: f:392 0006 2,070 Desenvolvimento de Ações da Política Nacionalda LeiAldir Blanc- PNAB

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - PESSOA IURÍDrCA

DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A

UNIDADE: 1001-Secretaria de Cultura e Turismo
CLASSIFICAçÃO: f :392 0006 2.070 Desenvolvimento de Ações da Política Nacionalda LeiAldir Blanc- PNAB

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90 36.00 - OUTROS SERVrÇOS DE TERCETROS - pESSOA FÍStCA

da Lei Federal n.s 14.133, de2021,.
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ao primeiro, o interregno mínimo d
último reajuste.

e um ano será contado a

o
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6.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua

a ssi n atu ra.

6.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7 - AcRÉscrMos ou supREssÕEs oo iõrurnaro i

7.L. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei

ns 14.133, de2021,.

7.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

7.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente
contrato, inclusive com instrução, pareceres, avaliação do impacto orçamentário e decisão
motivada, excetuando-se as hipóteses previstas no art. L32da Lei ne 14.13312021,.

I - DAS OBRTGAçõES DA CONTRATANTE

8.L. Constituirão obrigações e responsabilidades da Contratante, além de outras previstas no
Edital de licitação e legislação pertinente:

8.2. Solicitar a aquisição do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de
Fornecimento, Ordem de Serviço, nota de empenho ou documento equivalente.

8.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, êffi
conformidade com o Edital e seus anexos;

8.3.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143
da Lei ne L4.L33, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência;
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8.10. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

8.11. Responder no ptazo de até 5 (cinco) dias úteis, eventuais pedidos de restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro feitos.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.L3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

9.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, ficando, ainda, obrigada a:

9.2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até 3 (três) dias úteis, que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art.t37,ll, da Lei n.e L4.133, de2O2L) e prestartodo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
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responsabili a fisca oou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que fica utorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, casoa

ulo

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto

com a Nota Fiscal, para fins de averiguação da obrigação disposta no item 10.13, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas -
CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica que incidam
ou venha a incidir sobre a execução contratual, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;

9.12, Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. LL6, da Lei n.e 74.!33,de2021);

9.L4. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
1L6,parágrafo único, da Lei n.e 14.133, de 202L);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1-6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. t24,ll, d, da Lei ne 14.133, de2O2L;

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;
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atender às recomendações de ica islação de

9.L9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, as melhores condições de segurança,
higiene e disciplina.

9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendizpa'a os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.2L. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas,

9.22. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei

Geral de Proteção de dados - LGPD (t3.7O9/2O18), contidos em quaisquer mídias e

documentos que seus empregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviços
prestados à CONTRATANTE, respondendo pelos danos que eventual vazamento de

informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nasformas de negligência, imprudência
ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE.

Ío - Do ACoMPANHAMENTO E F SCALTZAçÀO Oe EXECUçÃO DO CONTRATO:

10.1. Rotina de fiscalização contratual.

10.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de202L, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei ne U.L3312021, art. 115,

caput).

1.0.1,.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei pe

14.73312021, art. L15, §5e).

10.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ns 1.4.133/2021, art. 1-17, caput).

10.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas a execução do contrato, determinando o que for necessário para

a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei ns 14.133/2021, art,
117, §1e1'
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10.1,4. scal do informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção

das m entes, a situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência (Lei ns L4.L3312O21, art. LL7, §2elr.

10.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais
nela empregados (Lei ns L4.133/2O21, art, 1L9).

10.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante
(Lei ns L4.L33/2O21, art. 120).

LO.1,.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei ne

t4.L3312021, art. L21, caput).

LO.L7.L. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei ns 14.133/202L, art.
121, §1e).

10.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. (lN 5/2017, art. 44,
§2e).

10.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, art. 44, §3e).

4"1
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito na

forma do art. 155 da Lei Federal ne 14.133, de le de abril de 2OZt, e especialmente quando:

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

tL.L.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

Lt.t.z.L. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;

L1,.1,.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

7L.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
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L1.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a docu exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Lt.1,2.7 . recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

LL.1.2.8, apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

tL.L.2.9. fraudar a licitação

17.L.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

1,L.1,.2.LL. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

tt.1,.2.L2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

1,L.L.2.L3. apresentar a mostra fa lsificad a ou deteriorad a;

LLL.2.L4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

Ll,.1,.2.1,5. praticar ato lesivo previsto no art.5s da Lei n.e 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei ns 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido
processo legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicaraos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

L7.2.t. advertência;

1,L.2.2. multa;

1,1,.2.3. impedimento de licitar e contratar e

1L.2.4. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

L1.2.5. A multa será recolhida em percentual de O,5%o a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da

comunicação oficial,

Lt.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.
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1r1'h ,, aptica da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo ze) dias úteis, contado da data de sua intimação

L!.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos termos do §4e do art.

156 da Lei ne 14.I33, de 1e de abril de2021, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

7L.2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos
do § 5s do art. 156 da Lei ne 14.133, de 1e de abril de 202L, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja

duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

LL.2.LO. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade licitante, nos termos do § 5s do art. 90 da Lei ne 14.1.33, de
1e de abril de 2021.

L7.2.II. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirá os
procedimentos descritos na Lei 14.133, de Ls de abril de 2023.

11.2.12. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à

contratante, decorrentes das infrações porventura cometidas, inclusive pela

inobservância do disposto na Lei L3.709/2018 (LGPD), na forma abaixo estipuladas:

1,L.2.L2.L. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na

hipótese de tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter
vantagem econômica, ou outra irregularidade havida no cumprimento do
CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.

1L.2.12.2. Multa de LO% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na

hipótese de descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados
pessoais da pessoa natural vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de
tratamento de dados sem o consentimento específico e destacado por termo
de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento do
CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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L2.2.Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipu
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administr
do cronograma fixado para o contrato.

rogada
equação

L2.2.1,. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do contratado:

72.2.L,1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

12.2.1,.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução

contratual.

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo L37 {da Lei ne 74.L33/21,,bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.L. Nesta hipótese, aplicam-setambém os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

L2.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

L2.4.L. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1,2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

L2.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura obice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

12.6. Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que o contratado mantém
vínculo com dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou na fiscalização do contrato, nostermos do art. L4,lV, da NLL,

13 - DAS COND!çÕES GERATS PARA CONTRATAçÃO:

13.1. O prazo de vigência da contratação é até 12 (doze) meses, contados a partir da data de
sua assinatura, na forma do artigo L05 da Lei n" 1,4.I33,de2021.

13.2. O valor estimado total da contratação é de RS 65.020,01 (sessenta e cinco mil, vinte reais
e um centavo);
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incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

rg.z.r. NJ's
decorrêntes

alor acima

do

trabalhistas, previtlenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

L3.2.2. No que tange ao parâmetro de preço, realizou-se a pesquisa em conformidade
com os parâmetros dispostos no art. 7 do decreto Municipal 020 de 31 de março de

2023 (conforme parâmetros do artigo).

1-3.3. Os serviços de instalação e adequação do Teatro Municipal Pedro Lima Verde deverão

ser executados no seguinte endereço: Rua Wilton Correia Lima, s/n, Bairro Prado, lguatu-CE,

de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 13h30.

13.4. Os intervalos de horários para execução dos serviços poderão ser modificados em

decorrência de um novo decreto alterando o horário de funcionamento das unidades da

Prefeitu ra.

14. DO PAGAMENTO:

14.L. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelo fiscal,

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. L40, l, a, da Lei ns L4.133,de202L).

L4.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento
da nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação
da qualidade dos serviços prestados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

14.3. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
quetrata o inciso ll do art.75 da Lei ne L4.1,33,de2O2L, o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de ate L0 (dez) dias).

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns L4.L33, de2021., comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.
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14.7 . O recebimento provisório ou definitivo não excluirá
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético
do contrato.

solidez

ecução

L4.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

14.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei ne 14,133, de

2027.

L4.9.Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

14.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto
ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da

Lei ns 14.t33, de 202L.

74.L2. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a)verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
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cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado
e Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade

IGU

FL. tto

14.1-3. Con ndo-se, jun

disponível no

o
utô

N al d
do contratado, será providenciada sua notificação, porescrito, para que, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

14.L4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

14.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

14.76. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

1,4.\7. Em atendimento ao inciso Vldo art. 92da Lei Federal ne 14.133 de 1s de abril de 2021,
o pagamento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa.

14.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de
correção monetária.

74.L9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

1,4.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

1,4.2L. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

!4.21.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

74.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ns 723, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
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apresentação de comprovação, por meio de documento ofic
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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atamento

L4.23. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia
de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a

prestação do serviço, conforme determina o § 1e do art. 145 da lei Federal ns 1,4.L33/21..

15.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa,

sob a forma ELETRÔNlCA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço do Lote.

15.2. Regime de execução:

t5.2.L. lndireta.

15.3. Critérios de aceitabilidade de preços:

15.3.1. Menor preço do Lote e que não esteja acima do estimado pela Administração.

15.4. Exigências de habilitação:

15.4.1. HABTLTTAÇÃO:

Ls.4.1.1. HABTLTTAçÃO J URíDrCA:

15.4.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento

equivalente guê, por força de lei, tenha validade para fins de

identificação em todo o território nacional;

15.4.L.L.z. Empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.4.1.1.3. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov. br/em p resas-e-negocios/pt-br/em p reend edor;

15.4.1,.L.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU

ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

15.4.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização

de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
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filia ia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada

o sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME ne 77, de 18 de

março de 2020.

15.4.1.L.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro

Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

1,5.4.L.L.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

16.4.L.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados

de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

1.5.4.7.2. HABTLTTAçÃO HSCnl, SOCTAL E TRABALHTSTA:

15.4.L.2.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

(CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

L5.4.L.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta ne 7.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

L5.4.L.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço (FGTS);

!5.4.L.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452,
de 1e de maio de L943;

15.4.L.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes
Estadual/Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
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1.5.4.t.2.6, Prova de regula de

Estadual/Municipal/Distrital do dom
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ou o

Fazenda

fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercíc io contrata ou concorre;

1,5.4.L.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,

na forma da lei.

L5.4.L.2.8. O licita nte enq uadrado como m icroempreendedor individual
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar ne L23, de 2006, estará dispensado da

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

15.4. 1. 3. QUALr FrCAçÃO ECONÔVr rCO-rr ruANCE rRA:

15.4.1.3.L. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa

física (alínea "c" do inciso ll do art.5s da lN Seges/ME ne 116, de202t)
ou de sociedade simples;

L5.4.1..3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da

sede do licitante (inciso ll do art.69 da Lei ne L4.133,de2027);

15.4.1.3.3. Índices de Liquidez Geral(LG), Solvência Geral(SG)e Liquidez

Corrente (LC), superiores a L (um), comprovados mediante a

apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes

fórmulas:

| - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo

Prazo) + (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

ll - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante
+Passivo não Circulante); e

lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo

Circulante).

15.4.L.3.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a L (um)

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital
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mt o OU patrimônio líquido mínimo de5% (cinco por cento) do valor

estimado da contratação.

15.4.1.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (§1s do

art.65 da Lei ne 14.133, de 2021).

15.4.1.3.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de

exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de

2 (dois) anos (§ 6s do art.69 da Lei ns 1.4.1-33, de2021,).

15.4.1.3.6.1. No caso de fornecimento de bens para pronta

entrega, não será exigida da microempresa ou da empresa de

pequeno porte a apresentação de balanço patrimonialdo último
exercício social

!5.4.L,3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item
deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional

habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante.

Ls.4.L.4. QUAL| FrCAçÃO rÉCrurCn:

L5.4.1,.4.L. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

L5.4.L4.2. Os atestados de capacidade tecnica poderão ser

apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

15.4.L.4.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias

à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

lguatu-CE, 10 de julho de 2026
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Nayara Kelly de Jesus Alencar
Membro da Equipe de Planejamento

Prefeitura Municipal de lguatu-CE
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